
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2836223 - PR (2025
/0011275-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra a decisão da Presidência do
STJ que não conheceu do recurso especial devido à irregularidade
na representação processual. O recorrente não apresentou a
procuração e/ou cadeia de substabelecimento conferindo poderes ao
subscritor do recurso, mesmo após regular intimação.
II. Questão Em Discussão
2. A discussão consiste em verificar a possibilidade de conhecimento
do recurso especial, considerando a ausência de regularização da
representação processual no prazo estipulado, bem como a
incidência da Súmula n. 115/STJ.
III. Razões de decidir
3. A regularidade da representação processual constitui requisito
indispensável para o conhecimento do recurso, conforme previsto no
art. 76 do CPC/2015 e na jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça.
4. No caso, o recorrente foi devidamente intimado para regularizar a
representação processual, mas deixou transcorrer o prazo
assinalado sem cumprir a determinação.
5. A  afirmação de que o sistema PROJUDI/PR verifica
automaticamente a regularidade da representação processual não
exime a parte recorrente do dever de comprovar essa regularidade,
no prazo estipulado, em virtude da preclusão temporal.
6. A Súmula n. 115/STJ estabelece que,  na instância especial, é
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos
, aplicando-se ao caso concreto, em que o subscritor do recurso não
tinha poderes regularmente outorgados.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. A regularidade da representação processual éTese de julgamento: 
requisito indispensável para o conhecimento do recurso especial. 2.

Documento eletrônico VDA46794765 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 10/04/2025 12:49:36
Publicação no DJEN/CNJ de 15/04/2025. Código de Controle do Documento: f68a0ea3-03cb-4538-be45-375e60c99d78



A ausência de regularização da representação processual após
intimação impede o conhecimento do recurso, conforme a Súmula n.
115/STJ.

CPC/2015, art. 76; CPC/2015, art.Dispositivos relevantes citados: 
932.

STJ, AgInt no AREsp n. 2.708.096Jurisprudência relevante citada: 
/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp n. 2.735.317/PR, Rel. Min.16/12/2024
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em .19/2/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .10 de abril de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2836223 - PR (2025
/0011275-1)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra a decisão da Presidência do
STJ que não conheceu do recurso especial devido à irregularidade
na representação processual. O recorrente não apresentou a
procuração e/ou cadeia de substabelecimento conferindo poderes ao
subscritor do recurso, mesmo após regular intimação.

II. Questão Em Discussão

2. A discussão consiste em verificar a possibilidade de conhecimento
do recurso especial, considerando a ausência de regularização da
representação processual no prazo estipulado, bem como a
incidência da Súmula n. 115/STJ.

III. Razões de decidir

3. A regularidade da representação processual constitui requisito
indispensável para o conhecimento do recurso, conforme previsto no
art. 76 do CPC/2015 e na jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça.

4. No caso, o recorrente foi devidamente intimado para regularizar a
representação processual, mas deixou transcorrer o prazo
assinalado sem cumprir a determinação.
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5. A  afirmação de que o sistema PROJUDI/PR verifica
automaticamente a regularidade da representação processual não
exime a parte recorrente do dever de comprovar essa regularidade,
no prazo estipulado, em virtude da preclusão temporal.

6. A Súmula n. 115/STJ estabelece que,  na instância especial, é
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos
, aplicando-se ao caso concreto, em que o subscritor do recurso não
tinha poderes regularmente outorgados.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. A regularidade da representação processual éTese de julgamento: 
requisito indispensável para o conhecimento do recurso especial. 2.
A ausência de regularização da representação processual após
intimação impede o conhecimento do recurso, conforme a Súmula n.
115/STJ.

CPC/2015, art. 76; CPC/2015, art.Dispositivos relevantes citados: 
932.

STJ, AgInt no AREsp n. 2.708.096Jurisprudência relevante citada: 
/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp n. 2.735.317/PR, Rel. Min.16/12/2024
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em .19/2/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS ROBERTO
RODRIGUES DE OLIVEIRA contra a decisão proferida pela Presidência desta
Corte  que não conheceu do recurso pela inércia do advogado, que deixou
transcorrer  o prazo para regularização da representação (fl. 661).in albis

O agravante aduz que o advogado Carlo Daniel Basto, subscritor do
recurso especial e do agravo em recurso especial, encontra-se habilitado e
interpôs o recurso  por meio de sua assinatura digital, dado o sistema
eletrônico do tribunal de origem permitir  que o próprio advogado
substabelecente insira o novo causídico nos autos.

Pugna pelo provimento do presente agravo regimental.
Contrarrazões apresentadas às fls. 687-689.
É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.

Documento eletrônico VDA46794746 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 10/04/2025 12:49:39
Código de Controle do Documento: 4a461598-9f21-453e-ac73-f84a324ca5e3



Conforme reconhecido pela Presidência do STJ, a irresignação
esbarra em óbice formal intransponível, qual seja, a ausência de saneamento
da representação processual.

No que diz respeito à regularidade da representação processual,
dispõe a Súmula n. 115/STJ que, na instância especial, é  recursoinexistente

.interposto por advogado sem procuração nos autos
Não obstante o agravante argumentar que a interposição do recurso

especial foi realizada por advogado habilitado, não apontou  documento nos
autos que comprovasse a alegação, além disso a afirmação de que o sistema
PROJUDI/PR verifica automaticamente a regularidade da representação
processual não exime a parte recorrente do dever de comprová-la, cabendo-lhe
a responsabilidade de apresentar a documentação necessária para a
admissibilidade do recurso especial.

Destaca-se que o argumento, trazido somente no agravo regimental,
acerca do procedimento eletrônico da origem que oportunizou a regularização
do feito, não pode ser considerado para os fins pretendidos, pois apresentada
após o prazo estabelecido, resultando na preclusão temporal do ato.

De fato, verifico  que, embora devidamente intimada  para
regularizar  a representação processual, a parte agravante não procedeu à
juntada da procuração e/ou da cadeia completa de substabelecimento
conferindo poderes à subscritora do recurso especial no prazo estabelecido.

Tal circunstância impede a análise da insurgência, nos termos da
orientação firmada na Súmula n. 115/STJ, sendo inadmissível a regularização
subsequente.

A propósito:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE REGULARIZAÇÃO DA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO
EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que
não conheceu do agravo em razão da incidência da Súmula n. 115 do
STJ, por ausência de procuração ou cadeia completa de
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do
recurso especial.
2. O agravante foi intimado para regularizar a representação
processual, mas não o fez no prazo assinalado, resultando na
aplicação da Súmula n. 115 do STJ. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
regularização da representação processual, após intimação, impede o
conhecimento do recurso especial, conforme a Súmula n. 115 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a
parte recorrente não regulariza a representação processual após
intimação, o recurso não pode ser conhecido, conforme os arts. 76, §
2º, I, e 932, parágrafo único, do CPC de 2015.
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5. A alegação de que o sistema PROJUDI/PR realiza
automaticamente a conferência da regularidade da
representação processual não afasta a necessidade de
comprovação nos autos do STJ, sendo ônus da parte recorrente
zelar pela apresentação da documentação necessária ao

 IV. DISPOSITIVO E TESEconhecimento do recurso especial.
6. Agravo interno desprovido.  (AgInt no AREsp n. 2.708.096/PR,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifamos)16/12/2024 19/12/2024
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. FALTA DE
PROCURAÇÃO E/OU CADEIA DE SUBSTABELECIMENTO.
INTIMAÇÃO PARA SANEAMENTO. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL. I. CASO EM
EXAME
1. Agravo regimental interposto por Lucas Renato de Paula Vieira
contra decisão monocrática que não conheceu de recurso especial
devido à irregularidade na representação processual. O recorrente
deixou de apresentar a procuração e/ou cadeia de substabelecimento
conferindo poderes ao subscritor do recurso, mesmo após regular
intimação, apresentando petição fora do prazo assinalado. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a possibilidade de
conhecimento do recurso especial, considerando a ausência de
regularização da representação processual no prazo estipulado, bem
como a incidência da Súmula n. 115/STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A regularidade da representação processual constitui requisito
indispensável para o conhecimento do recurso, conforme previsto no
art. 76 do CPC/2015 e na jurisprudência consolidada do Superior
Tribunal de Justiça.
4. No caso, o recorrente foi devidamente intimado para
regularizar a representação processual, mas deixou
transcorrer o prazo assinalado sem cumprir a determinação. A
petição apresentada posteriormente não pode ser considerada,
em razão da preclusão temporal.
5. A Súmula n. 115/STJ estabelece que "na instância especial é
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos
autos", aplicando-se ao caso concreto, em que o subscritor do recurso
não tinha poderes regularmente outorgados.
6. Ademais, a pretensão de reverter a decisão recorrida demandaria a
reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em
sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ. IV.
DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no AREsp n. 2.735.317/PR,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifamos)19/2/2025 24/2/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. PROCESSO PENAL.
AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. PROMOTOR DE JUSTIÇA CONDENADO
PELO CRIME DE CORRUPÇÃO PASSIVA. JULGAMENTO POR
MAIORIA. EMBARGOS INFRINGENTES NÃO INTERPOSTOS NA
ORIGEM. ÓBICE DA SÚMULA N. 207/STJ. IRREGULARIDADE NA
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REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL DO RECURSO ESPECIAL E DO
SUBSEQUENTE AGRAVO. ÓBICE DA SÚMULA N. 115/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Não se conhece de recurso especial quando cabíveis embargos
infringentes contra o acórdão proferido no Tribunal de origem.
Inteligência da Súmula 207 desta Corte.
2. O recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao
subscritor do agravo e do recurso especial. Incidência do óbice
da Súmula 115 do STJ.
3. Agravo regimental não conhecido.  (AgRg no AREsp n. 2.040.798
/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de , grifamos)4/2/2025 10/2/2025
 
Por fim, convém destacar que
 
o acesso à Justiça não é um princípio absoluto, devendo ocorrer
na forma disciplinada pelas leis e pela jurisprudência consolidada nos
tribunais. Por isso, impõe-se o cumprimento dos requisitos de
admissibilidade do recurso, não por simples formalismo, mas

. (AgRg no AgRg no Ag n.por observância das normas legais
900.380/RJ, Ministro Vasco Della Giustina, Desembargador
convocado do TJ/RS, Terceira Turma, DJe ) 18/5/2009 (AgRg no
AREsp n. 2.592.246/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ,18/06/2024 21/06/2024
grifamos).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0011275-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.836.223 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008426520188160086  00038772320248160086  38772320248160086

EM MESA JULGADO: 08/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO  - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO  - PR091405
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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